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PRIMEIRO TERMO DE RETIFICAÇÃO DO EDITAL  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2024 - SRP 

 

O MUNICÍPIO DE PARANAIGUARA, Estado de Goiás, pessoa jurídica de direito 

público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 02.056.745/0001-06, através do PREGOEIRO e 

Equipe de Apoio, designados pelo Decreto nº 522/2022, de 03/01/2022, no uso de suas atribuições 

legais, mediante as condições estipuladas neste Edital, em conformidade com a Constituição Federal 

e demais disposições atinentes à matéria, TORNA PÚBLICO as seguintes retificações:  

Fica retificado os dizeres no edital, conforme segue:  

ONDE SE LÊ: 

(F) – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

(F.1) ALVARÁ SANITÁRIO OU LICENÇA SANITÁRIA em vigor emitida pela autoridade 

sanitária municipal ou estadual (documento a ser emitido pela Vigilância Sanitária da sede da 

licitante), conforme o caso, segundo o que dispõe a Portaria n° 2814/GM de 29 de maio de 1998 

(Gabinete Ministerial/Ministério da Saúde). 

 

a) Quando se mostrar inviável a apresentação do documento em questão, será admitida a 

apresentação de um documento complementar (também emitido pelo órgão de vigilância sanitária 

competente) comprovando a prorrogação do prazo de validade do documento. Na ocorrência desta 

situação, a licitante deverá apresentar além do documento (Alvará Sanitário ou a Licença Sanitária) 

que esteja vencido, o outro documento (declaração) que comprove a prorrogação do prazo de 

validade de seu documento (Alvará Sanitário ou Licença Sanitária). 

 

b) Quando se tratar de empresa recém constituída será admitida a apresentação do protocolo de 

solicitação do documento (Alvará Sanitário ou Licença sanitária competente). Neste caso, o 

documento deverá ser apresentado ao Gestor do Contrato, quando solicitado, sob pena de ser 

punido com as medidas cabíveis. 

 

c) Nos casos em que a empresa licitante seja considerada isenta da apresentação do Alvará 

Sanitário ou da Licença Sanitária, a isenção deverá ser comprovada por meio de documento hábil. 

 

d) A não apresentação do documento (Alvará Sanitário ou Licença Sanitária) ou ainda da 

declaração ou protocolo de entrada, fará presumir que a licitante não possui o documento, ou que 

não possui condições de revalidação, o que poderá ser motivo da inabilitação da participante. 

 

e) Os termos, Alvará Sanitário ou Licença Sanitária significam a mesma coisa. A previsão das 

duas nomenclaturas se dá tão somente pelo fato de que há divergências de designação por 

localidade, contudo, a licitante deverá ter em mente que deverá apresentar um documento que 

comprove que ela adota as medidas cabíveis de asseio e vigilância sanitária no acondicionamento 

ou manuseio de seus produtos. 
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(F.2). ATESTADO(S) DE CAPACIDADE TÉCNICA OU CERTIDÃO, expedido por pessoa 

jurídica de direito público  ou privado, apresentado em papel timbrado da emitente que comprovem 

ter o licitante fornecido de maneira satisfatória, compatíveis em características com o objeto desta 

licitação. 

 

(F.3). CÓPIA DO REGISTRO no Ministério da Saúde publicado no D.O.U., ou “prints” de 

páginas do sitio da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, que estarão sujeitos a 

confirmação, relativo aos produtos para os quais a proponente oferecer proposta de preço. Estando 

o registro vencido, a licitante deverá apresentar cópia autenticada e legível da solicitação de sua 

revalidação, ficando a assinatura do contrato condicionada a comprovação da revalidação. A não 

apresentação do registro e do pedido de revalidação do produto (protocolo) implicará na 

desclassificação do item cotado. 

 

a) Caso o registro esteja vencido, deverá ser apresentado também os documentos FP1 

(Formulário de Petição 1) FP2 (Formulário de Petição 2) que comprovem seu pedido de 

revalidação, apresentados junto à ANVISA/MS, nos prazos fixados pela legislação sanitária; 

 

b) Para os itens que não necessitam de registro da ANVISA, deverá ser apresentada cópia do 

respectivo ato formal dispensando o mesmo ou apresentar a relação de “PRODUTOS NÃO 

REGULARIZADOS COMO DISPOSITIVOS MÉDICO” disponível no sitio 

https://www.gov.br/anvisa/pt- br/setorregulado/regularizacao/produtos-para-saude/produtos-nao-

regulados 

 

b.1) A dispensa de REGISTRO ANVISA com base na relação de “PRODUTOS NÃO 

REGULARIZADOS COMO DISPOSITIVOS MÉDICO”, será considerado a natureza, 

categoria, similaridade do produto ofertado com os produtos listados na relação 

 

(F.4) AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO expedida pela ANVISA/MS – Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária/Ministério da Saúde, conforme estabelece o Art.21 da Lei Federal 

n°5991, de 17 de dezembro de 1973. 

 

a) O licitante que for empresa distribuidora, incluindo aqueles relacionados na Portaria 

SVS/MS nº. 344/98 deverá apresentar cópia autenticada da Autorização de Funcionamento 

Comum (AF) da ANVISA, dentro da sua validade. 

 

b) O licitante que for fabricante, incluindo aqueles relacionados na Portaria SVS/MS nº. 

344/98 deverá apresentar cópia autenticada da Autorização de Funcionamento Comum (AF) da 

ANVISA, dentro da sua validade. 

 

(F.5). CERTIFICADO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA, expedido pelo Conselho 

Regional de Farmácia, dentro da validade. 

 

 

LEIA SE:  
 

(F) – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

https://www.gov.br/anvisa/pt-br/setorregulado/regularizacao/produtos-para-saude/produtos-nao-regulados
https://www.gov.br/anvisa/pt-br/setorregulado/regularizacao/produtos-para-saude/produtos-nao-regulados
https://www.gov.br/anvisa/pt-br/setorregulado/regularizacao/produtos-para-saude/produtos-nao-regulados
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(F.1) LICENÇA AMBIENTAL¸ apresentar licença de operação da usina de CBUQ emitido por 

órgão competente, na forma da legislação ambiental aplicável, em nome da empresa licitante. 

 

(F.2). ATESTADO(S) DE CAPACIDADE TÉCNICA OU CERTIDÃO, expedido por pessoa 

jurídica de direito público  ou privado, apresentado em papel timbrado da emitente que comprovem 

ter o licitante fornecido de maneira satisfatória, compatíveis em características com o objeto desta 

licitação. 

 

 

Ficam mantidas as demais disposições contidas no Edital de Pregão Eletrônico nº 

07/2024. 

 

 Paranaiguara/GO, aos 19 de Março de 2024. 

 

 

 

ISABELLA DE CÁSSIA FERRADO DE MEDEIROS 

Gestora do Executivo  

 

 


